PARECER N° 1332, DE  2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A MOÇÃO N° 30, DE 2017.
De autoria do nobre Deputado Junior Aprillanti, a moção em epígrafe apela para o Congresso Nacional, a fim de que sejam tomadas medidas para acabar com o foro especial por prerrogativa de função, conhecido como foro privilegiado.
Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 57ª a 61ª Sessões Ordinárias, de 4 a 10 de maio de 2017, não recebendo emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2ª parte, combinado com o artigo 31, I e § 1º e com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação deliberar conclusivamente sobre a propositura em análise.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que a Moção apela para que o Congresso Nacional tome medidas para acabar com o foro especial por prerrogativa de função assegurado a algumas autoridades pela Constituição Federal de 1988. 

O foro especial por prerrogativa de função é um instituto previsto em nossa Constituição Federal pelo qual se atribui a tribunais específicos o poder de processar e julgar determinadas pessoas em razão de sua posição política ou funcional. A razão de ser do foro privilegiado é assegurar a imparcialidade dos órgãos judicantes, impedindo o uso indevido do Poder Judiciário em conflitos políticos-eleitorais.

Não obstante os méritos do foro privilegiado, de tentar impedir o uso indevido do Poder Judiciário em conflitos político-eleitorais, entendemos que esse instituto representa um grave atentado ao princípio da igualdade entre os cidadãos.

Resta clara a inadequação das altas instâncias do Judiciário para processar e julgar feitos de natureza penal, pois esses órgãos colegiados ficam, muitas vezes, distantes do local do delito, e tem pouca agilidade, o que acaba retardando a decisão sobre o feito.

Como consequência dessa morosidade no julgamento dos casos investidos de foro privilegiado, temos a impunidade dos agentes públicos responsáveis por crimes das mais variadas espécies, notadamente aqueles que causam graves danos para o Erário e para o patrimônio público.

Assim, notamos que o foro especial por prerrogativa de função é um instituto que desrespeita o princípio da igualdade entre os cidadãos e impede que as autoridades acusadas de delitos sejam responsabilizadas pelos seus atos de forma eficaz, contribuindo, sobremaneira, para a perpetuação da impunidade em nosso país.

Portanto, somos, de maneira conclusiva, favoráveis à aprovação da Moção n.º 30, de 2017.

a) Roque Barbiere – Relator

Aprovada a moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em  4/10/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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